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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : ADRIANO DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE EM 1/6. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
FURTO PRIVILEGIADO. BEM DE PEQUENO VALOR. 
INCIDÊNCIA DO ART. 155, § 2º, DO CP. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO PARA DEFINIÇÃO DA MEDIDA 
APLICÁVEL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo réu, questionando (i) a 
exasperação da pena-base em 1/6 com fundamento em maus 
antecedentes e (ii) a não aplicação do privilégio previsto no art. 
155, § 2º, do Código Penal, sob a alegação de que o bem 
furtado era de pequeno valor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a exasperação 
da pena-base em 1/6, com base na valoração negativa dos 
maus antecedentes, foi devidamente fundamentada; e (ii) 
determinar se o privilégio previsto no art. 155, § 2º, do Código 
Penal é aplicável no caso, considerando o valor do bem furtado 
e a primariedade do réu.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 
que o estabelecimento da pena-base não segue critérios 
matemáticos rígidos, permitindo-se a utilização de frações como 
1/6, desde que devidamente fundamentadas e proporcionais ao 
caso concreto. No caso dos autos, a fundamentação 
apresentada pela instância ordinária demonstrou elementos 
concretos e idôneos para a elevação da pena-base, 
considerando os maus antecedentes do recorrente.
4. Quanto ao furto privilegiado, o art. 155, § 2º, do Código Penal 
exige que o réu seja primário e que o bem furtado seja de 
pequeno valor. No caso concreto, o valor do bem (R$ 645,00) é 
inferior ao salário mínimo vigente à época dos fatos, 
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preenchendo o requisito de pequeno valor. Assim, o privilégio é 
aplicável.
5. A escolha entre as alternativas previstas no art. 155, § 2º, do 
Código Penal (substituição da pena de reclusão pela de 
detenção, redução de pena ou aplicação de multa) insere-se no 
âmbito da discricionariedade motivada do juiz, cabendo ao Juízo 
da Execução Penal, em análise das circunstâncias do caso 
concreto, definir a medida mais adequada à reprovação e 
prevenção do delito.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
RECONHECER A INCIDÊNCIA DO ART. 155, § 2º, DO CP, 
COMPETINDO AO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL A SUA 
APLICAÇÃO DE FORMA FUNDAMENTADA, COMO BEM 
ENTENDER DE DIREITO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECORRENTE : ADRIANO DE OLIVEIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE EM 1/6. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
FURTO PRIVILEGIADO. BEM DE PEQUENO VALOR. 
INCIDÊNCIA DO ART. 155, § 2º, DO CP. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO PARA DEFINIÇÃO DA MEDIDA 
APLICÁVEL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo réu, questionando (i) a 
exasperação da pena-base em 1/6 com fundamento em maus 
antecedentes e (ii) a não aplicação do privilégio previsto no art. 
155, § 2º, do Código Penal, sob a alegação de que o bem 
furtado era de pequeno valor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a exasperação 
da pena-base em 1/6, com base na valoração negativa dos 
maus antecedentes, foi devidamente fundamentada; e (ii) 
determinar se o privilégio previsto no art. 155, § 2º, do Código 
Penal é aplicável no caso, considerando o valor do bem furtado 
e a primariedade do réu.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 
que o estabelecimento da pena-base não segue critérios 
matemáticos rígidos, permitindo-se a utilização de frações como 
1/6, desde que devidamente fundamentadas e proporcionais ao 
caso concreto. No caso dos autos, a fundamentação 
apresentada pela instância ordinária demonstrou elementos 
concretos e idôneos para a elevação da pena-base, 
considerando os maus antecedentes do recorrente.
4. Quanto ao furto privilegiado, o art. 155, § 2º, do Código Penal 
exige que o réu seja primário e que o bem furtado seja de 
pequeno valor. No caso concreto, o valor do bem (R$ 645,00) é 
inferior ao salário mínimo vigente à época dos fatos, 
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preenchendo o requisito de pequeno valor. Assim, o privilégio é 
aplicável.
5. A escolha entre as alternativas previstas no art. 155, § 2º, do 
Código Penal (substituição da pena de reclusão pela de 
detenção, redução de pena ou aplicação de multa) insere-se no 
âmbito da discricionariedade motivada do juiz, cabendo ao Juízo 
da Execução Penal, em análise das circunstâncias do caso 
concreto, definir a medida mais adequada à reprovação e 
prevenção do delito.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
RECONHECER A INCIDÊNCIA DO ART. 155, § 2º, DO CP, 
COMPETINDO AO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL A SUA 
APLICAÇÃO DE FORMA FUNDAMENTADA, COMO BEM 
ENTENDER DE DIREITO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 567):

FURTO. Recurso defensivo. ABSOLVIÇÃO. Impossibilidade. Autoria e 
materialidade bem delineadas. DOSIMETRIA. Preservação do 
incremento operado nas iniciais. Privilégio. Inviabilidade. Expressivo 
valor das rei. Manutenção das benesses do art. 44 e regime aberto. 
ISENÇÃO DAS CUSTAS. Inviabilidade. Inteligência da Lei nº 1.060/50 
e Lei Estadual nº 11.608/03. DESPROVIMENTO. 

A parte recorrente foi condenada às penas de 1 ano, 2 meses de 
reclusão e 11 dias-multa, no piso - substituída, aquela, por duas restritivas de 
direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e pecuniária de um 
salário mínimo, regime aberto na reversão -, como incurso no CP, art. 155, caput, do 
Código Penal.

A Defensoria Pública interpôs recurso de apelação. O Tribunal de 
Justiça negou provimento ao recurso.

Neste recurso especial, aponta violação dos arts. 59 e 155, § 2º do 
Código Penal.

Requer o conhecimento e o provimento de seu recurso, para que seja 
reformado o acórdão recorrido, a fim de redimensionar o aumento realizado na 
primeira etapa da dosimetria da pena e a aplicação do §2º, do artigo 155 do Código 
Penal, com a aplicação exclusiva da pena de multa ou a diminuição da pena na 
terceira etapa da dosimetria no patamar de 2/3. 

A insurgência foi admitida na origem e encaminhada a esta Corte.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento do 
recurso especial, para, no mérito, dar-lhe parcial provimento.
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É o relatório.
 

VOTO

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, 
impõe-se o conhecimento do recurso especial.

Quanto ao mérito, colhe-se do acórdão recorrido (e-STJ fl. 569):

As bases partiram elevadas de 1/6, 1 ano, 2 meses de reclusão e 11 
dias-multa, com lastro nos maus antecedentes (fls. 365), o que se 
revelou adequado e proporcional.

Pensar-se de forma diversa seria fazer tábula rasa do princípio da 
individualização.

Ausentes modificadoras, assim definitivas.

A despeito da primariedade, não é caso do privilégio do § 2º, pois 
o valor das rei (fls. 140), mostra-se exacerbado para a concessão 
da benesse.

Presentes os requisitos do art. 44, a privativa foi substituída por duas 
restritivas de direitos, com regime aberto em caso de descumprimento, 
nada mais havendo a ser reparado.

Por fim, impossível a isenção do pagamento das custas processuais, 
independentemente do benefício da chamada “Justiça Gratuita”, pois 
decorrente de imposição legal - Lei nº 1.060/50 e Lei Estadual nº 
11.608/03 -, salientando-se que eventual impossibilidade de 
adimplemento deverá ser pleiteada junto à Vara das Execuções 
Criminais. Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso.

No caso dos autos, a pena-base foi exasperada em 1/6 acima do 
mínimo legal, em razão da valoração negativa dos maus antecedentes do 
recorrente, considerando-se a condenação transitada em julgado relativa 
ao Processo n. 0004419-25.2013.8.26.0417 (e-STJ fl. 520).

Nesse aspecto, "o estabelecimento da basilar não se limita 
a critério matemático, sendo possível a adoção de fração para cada circunstância 
judicial no patamar de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o 
intervalo entre as penas mínima e máxima e, até mesmo, outra fração. Os referidos 
parâmetros não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se, tão somente, que 
o critério utilizado pelas instâncias ordinárias seja proporcional e justificado" (AgRg 
no HC n. 843.081/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 
em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Não verifico o constrangimento ilegal apontado, pois há fundamentação 
concreta a ensejar a aplicação da basilar acima do mínimo legal, tendo sido utilizado, 
ainda, o critério prudencial de 1/6 (um sexto) pela circunstância judicial considerada 
negativa.
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Quanto à aplicação do furto privilegiado, o Tribunal de origem entendeu 
que embora seja o réu primário, o valor do bem furtado mostra-se exacerbado para a 
concessão da benesse.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "segundo o 
art. 155, §2º, do CP, se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, 
o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois 
terços, ou aplicar somente a pena de multa" (AgRg no REsp n. 1.983.585/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 25/3/2022), bem como que 
"pequeno valor é aquele que não excede um salário mínimo ao tempo da prática 
delitiva" (AgRg no HC n. 708.323/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 17/12/2021).

In casu, os objetos furtados foram avaliados em R$ 645,00 (seiscentos e 
quarenta e cinco reais) - e-STJ fl. 517, valor inferior ao salário mínimo à época dos 
fatos, o que atrai a incidência do privilégio.

Vale destacar que a escolha entre os benefícios listados no art. 155, § 
2º, do CP está dentro do campo de discricionariedade motivada do julgador, de modo 
que devem ser sempre analisadas as variáveis envolvidas no caso concreto em 
consonância com a proporcionalidade da medida escolhida pelo magistrado. 
Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA. VALOR NÃO 
IRRISÓRIO. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DESATENÇÃO AO 
ÔNUS DA DIALETICIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 155, §2º, 
DO CÓDIGO PENAL. FURTO PRIVILEGIADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. 
I - Não pode ser conhecido o agravo regimental, no ponto, que não 
infirma os fundamentos da decisão monocrática agravada. 
II - Segundo o entendimento deste Sodalício, a escolha do benefício 
estabelecido no § 2º do art. 155 do CP é tarefa discricionária e 
motivada do julgador, tendo em vista que a escolha deve ser realizada 
conforme a análise ao caso concreto e em atenção à reprovação e 
prevenção de crimes. 
Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, não 
provido. 
(AgRg no AREsp n. 1.229.790/MS, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 24/5/2018, DJe de 30/5/2018.) 
 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para 
reconhecer a incidência do art. 155, § 2º, do CP, competindo ao Juízo da Execução 
Penal a sua aplicação de forma fundamentada, como bem entender de direito.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0238758-7 REsp 2.154.493 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022152220168260637  22152220168260637  221522201682606376652016

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C542245551890=40704038@ 2024/0238758-7  -  REsp 2154493

Documento eletrônico VDA45028963 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 18/12/2024 18:54:14
Código de Controle do Documento: 1317F7EE-8DC3-4345-8BD6-C26F800D2705


